Trabalho de Direito Empresarial 

Elaborado pelo Prof.Walter Pereira de Carvalho

Enunciado:

A empresa “A” legalmente constituída na modalidade de Sociedade por Ações, de capital aberto, operando livremente no mercado financeiro, tem como atividade principal o mercado varejista.

Devido a fatores relacionado a custo de manutenção da sua base de informática resolve, após assembléia de acionistas, utilizar o serviço de hosting, para tal lança mão de uma concorrência pública buscando o melhor parceiro para a execução dos serviços.

Após selecionar por critério de menor preço e SLA( Service Level Agreement) resolve optar pelos serviços prestados pela empresa “B”, organização legalmente constituída na modalidade de Sociedade Limitada.

Os serviços são iniciados e a empresa “A” começa a operar os serviços disponibilizados pela empresa “B”.

Os serviços implicam:

- Hospedagem do site institucional da empresa “A”

- Hospedagem do site comercial (E-Commerce) da empresa “A” com 3.000 ( três mil ) acessos por dia em média, representando 30% do faturamento.

- Hospedagem do sistema administrativo que inclue: Contas a Pagar e Receber, Contabilidade, Livros Fiscais, Gestão de Estoque, Faturamento e Gestão de Recursos Humanos.

O SLA da empresa “B” implica em 99,8% de disponibilidade das aplicações, bem como o contrato paritário celebrado entre as empresas “A” e “B” é claro para ambos quanto a criticidade de tal SLA em não se verificando o fiel cumprimento.

A empresa “A” tem nas datas comemorativas o seu maior trafégo no sistema, bem como por conseguinte o maior faturamento e o dia das mães representa 50%.

Tudo se desenvolve livremente até o dia 03/05/2007 quando por um problema alheio a empresa “A” esta ficou sem comunicação com os servidores, bem como os clientes. Notificada do problema a empresa “B” alegou uma falha operacional e que logo resolveria o problema, o que perdurou até o dia: 13/05/2007.

A empresa “A” a partir de então ficou sem controle de todas as suas atividades, incorrendo nos seguintes problemas:

- Perda de ação judicial trabalhista por não poder juntar documentos que dependem do sistema de RH

-   Multa no recolhimento de tributos ( impostos, taxas e contribuições ) por não poder apurar os valores a pagar.

-    Perda do faturamento eminente devido ao não acesso ao sistema de vendas da empresa.

-    Multa em todos os títulos a pagar do período, bem como nos salários dos empregados.

Notificada novamente dos prejuízos incorridos, a empresa “B” assume apenas o desconto proporcional (pro-rata die)  aos dias sem comunicação na prestação do serviço.

Pergunta-se:

1. Pode a empresa “B” agir de tal forma?

2. Pode a empresa “A” ingressar em juízo exigindo a reparação do dano sofrido?

3. Haveria uma forma da empresa “B” se livrar da indenização a ser paga?

4. Se o problema identificado deveu-se a empresa de comunicação parceira comercial da empresa “B” a quem cabe a indenização?

5. A empresa “A” pode exigir mais alguma indenização além dos prejuízos calculados e enumerados acima?

 Execução do Trabalho

O trabalho deverá ser feito em grupo e postado por EMail até 23/06/2008

EMail: walter@aewtelecom.com;walter@wpcsoftware.com.br
